
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 186325 - PA (2023/0310971-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ITALO IVAN FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : SIDNEY PANTOJA ALMEIDA - PA024803
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE 
AÇÃO PENAL. PRONÚNCIA. PROVAS. REVOLVIMENTO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, no qual se pleiteava o trancamento da ação penal nº 
0007635-88.2016.8.14.0201, sob alegação de ausência de provas suficientes de autoria 
delitiva.
2. O agravante foi denunciado e pronunciado pela prática, em tese, do crime previsto no 
art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal, com base em provas testemunhais e outros 
elementos probatórios.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há justa causa para o prosseguimento da 
ação penal, considerando a alegada ausência de indícios mínimos de autoria e a 
fragilidade das provas apresentadas.

III. Razões de decidir
4. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da materialidade.
5. A decisão de pronúncia exige apenas a presença de indícios suficientes de autoria e 
materialidade, não sendo necessária a certeza, que será apurada na instrução probatória.
6. A análise aprofundada de provas é inadmissível na via do habeas corpus ou de seu 
recurso ordinário, que pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrante.
7. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, que admite a utilização de provas produzidas em juízo e no inquérito policial para 
a pronúncia.

IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada 
apenas quando comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de 
extinção de punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da 
materialidade. 2. A decisão de pronúncia exige apenas a presença de indícios suficientes 
de autoria e materialidade, não sendo necessária a certeza, que será apurada na instrução 
probatória. 3. A análise aprofundada de provas é inadmissível na via do habeas corpus ou 
de seu recurso ordinário, que pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrante."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 413; CF/1988, art. 5º, LIV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 881.836/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe 11/4/2024; STJ, AgRg no RHC 194.209/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe 22/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADO : SIDNEY PANTOJA ALMEIDA - PA024803
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE 
AÇÃO PENAL. PRONÚNCIA. PROVAS. REVOLVIMENTO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, no qual se pleiteava o trancamento da ação penal nº 
0007635-88.2016.8.14.0201, sob alegação de ausência de provas suficientes de autoria 
delitiva.

2. O agravante foi denunciado e pronunciado pela prática, em tese, do crime previsto no 
art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal, com base em provas testemunhais e outros 
elementos probatórios.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há justa causa para o prosseguimento da 
ação penal, considerando a alegada ausência de indícios mínimos de autoria e a 
fragilidade das provas apresentadas.

III. Razões de decidir

4. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da materialidade.

5. A decisão de pronúncia exige apenas a presença de indícios suficientes de autoria e 
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materialidade, não sendo necessária a certeza, que será apurada na instrução probatória.

6. A análise aprofundada de provas é inadmissível na via do habeas corpus ou de seu 
recurso ordinário, que pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrante.

7. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, que admite a utilização de provas produzidas em juízo e no inquérito policial para 
a pronúncia.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada 
apenas quando comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de 
extinção de punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da 
materialidade. 2. A decisão de pronúncia exige apenas a presença de indícios suficientes 
de autoria e materialidade, não sendo necessária a certeza, que será apurada na instrução 
probatória. 3. A análise aprofundada de provas é inadmissível na via do habeas corpus ou 
de seu recurso ordinário, que pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrante."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 413; CF/1988, art. 5º, LIV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 881.836/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe 11/4/2024; STJ, AgRg no RHC 194.209/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe 22/3/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ITALO IVAN 

FERREIRA DA SILVA, contra a decisão que negou provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado e pronunciado nos autos da 

ação penal nº 0007635-88.2016.8.14.0201, pela prática, em tese, do crime previsto no art. 

121, § 2º, inciso IV, do Código Penal.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que a sentença de pronúncia 

está fundamentada exclusivamente em testemunho de ouvir dizer; não haveria suporte em 

elementos probatórios concretos que demonstrem indícios mínimos de autoria, o que 
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afrontaria o artigo 413 do CPP. 

Argumenta que "ao ignorar a fragilidade probatória e determinar a 

manutenção da pronúncia, a decisão incorreu em afronta ao princípio do devido 

processo legal (art. 5º, LIV, da CF)". (fl. 409)

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

órgão colegiado, para que seja dado provimento ao agravo regimental com a reforma da 

decisão monocrática e a concessão da ordem para o trancamento da ação penal ou a 

despronúncia.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da 

decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente 

fundamentada os pontos apresentados.

A controvérsia consiste em se trancar a ação penal n. 0007635-

88.2016.8.14.0201, em razão da suposta ausência de provas suficientes da autoria delitiva

In casu, da análise dos elementos informativos constantes dos autos, contudo, 

não há flagrante ilegalidade a legitimar a atuação deste Sodalício.

Inicialmente, ressalto que o trancamento da ação penal constitui medida 

excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de 

análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a presença de causa de 

extinção de punibilidade, a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da 

materialidade.

A liquidez dos fatos, assim, constitui requisito inafastável na apreciação da 

justa causa, pois o exame aprofundado de provas é inadmissível no espectro processual 

do habeas corpus ou de seu recurso ordinário, uma vez que seu manejo pressupõe 

ilegalidade ou abuso de poder flagrante a ponto de ser demonstrada de plano (AgRg no 

HC n. 881.836/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 11/4/2024).

No mesmo sentido:
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"Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal ou 
de procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus somente 
é possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a 
inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova 
da materialidade do delito. Não se admite, por essa razão, na maior parte 
das vezes, a apreciação de alegações fundadas na ausência de dolo na 
conduta do agente ou de inexistência de indícios de autoria e 
materialidade em sede mandamental, pois tais constatações dependem, 
via de regra, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando 
revolvimento de provas incompatível, como referido alhures, com o rito 
sumário do mandamus" (AgRg no RHC n. 194.209/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/3/2024).

 
 

Com efeito, segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a 

propositura da ação penal exige tão somente a presença de indícios mínimos de autoria, 

não sendo exigida a certeza, que a toda evidência somente será comprovada ou afastada 

após a instrução probatória, prevalecendo, na fase de oferecimento da denúncia, o 

princípio da busca pela verdade real.

Para ilustrar, trago à colação o acórdão do TJ (fls. 241-244):

 
"Como se vê, foram produzidas provas embasando a tese 

acusatória, mormente testemunhais, as quais foram destacadas pelo 
juízo impetrado, que as avaliou ao longo de toda instrução criminal.

Em outras palavras, do exame dos autos e da denúncia infere-
se ter havido suficiente especificação da conduta imputada ao paciente, 
bem como a indicação de provas e indícios nos quais está baseada a 
acusação quanto ao crime de homicídio qualificado.

Ademais, sabe-se que, para a pronúncia do acusado, é 
possível a utilização concomitante de provas produzidas em juízo e no 
inquérito policial, bastando verificar se os elementos probatórios 
extrajudiciais foram corroborados pelas provas judiciais, como, a 
princípio, parece ter sido a hipótese dos autos.

Assim, repito, como foram produzidas provas em juízo e 
estas foram destacadas pelo julgador na decisão de pronúncia, entendo 
que inexistem motivos para obstar a persecução penal, até porque, a 
matéria aventada requer o exame aprofundado da prova, o que se mostra 
incompatível com a via estreita do writ.

[...]
Logo, não há que se falar em ausência de justa causa para o 

prosseguimento do Processo nº 0007635-88.2016.8.14.0201 e, via de 
consequência, trancamento deste, mesmo porque tal ação criminal já 
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teve a instrução encerrada, estando em grau de recurso da sentença de 
pronúncia."

 

No caso dos autos, prima facie, é possível verificar a presença dos indícios 
mínimos de autoria e de provas da materialidade necessários para a persecução penal, 
amparados nos fatos narrados e deduzidos na exordial acusatória.

Isso porque, nos termos do art. 41 do Código de Processo Penal, a denúncia 
deve descrever o fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, bem como a 
qualificação do acusado e a classificação do crime, in verbis:

Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado 
ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do 
crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.

 

Da leitura da narrativa constante dos autos e da peça inicial observa-se que 

houve a descrição adequada dos fatos criminosos, em tese, imputados.

Ainda, é certo que deve a pronúncia, e eventual julgado que a mantém, se 

limitar a apontar a existência de prova da materialidade e de indícios de autoria, nos 

termos do art. 413, § 1º, do Código de Processo Penal, que tem a seguinte redação:

 
"Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o 

acusado, se convencido da materialidade do fato e da existência de 
indícios suficientes de autoria ou de participação.

§ 1º A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação 
da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de 
autoria ou de participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal 
em que julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias 
qualificadoras e as causas de aumento de pena" (grifei).

 

Ressalte-se que a pronúncia exige forma lacônica e comedida, sob pena de 

invadir a competência do Tribunal do Júri para apreciar os crimes dolosos contra a vida, 

nos termos do art. 5º, inciso XXXVIII, alínea "d", da Carta Magna.

A tarefa do julgador, ao motivar as decisões relacionadas ao Tribunal do Júri, 

revela-se trabalhosa, uma vez que deve buscar o equilíbrio, a fim de evitar o excesso de 

linguagem, sem se descurar da necessidade de fundamentação adequada, conforme 

preceitua o art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Sobre o tema:
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"O art. 413 do Código de Processo Penal exige, para a 

submissão do réu a julgamento pelo Tribunal do Júri, a existência de 
comprovação da materialidade delitiva e de indícios suficientes de 
autoria ou participação" (HC n. 742.876/BA, Sexta Turma, Rel. Min. 
Olindo Menezes, Des. Convocado do TRF 1ª Região, DJe de 
15/8/2022).

 

Acerca das teses de mérito da defesa, tampouco verifico o constrangimento 

ilegal.

Ora, a decisão da Corte estadual está em consonância com a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no sentido de que o recebimento da 

denúncia (ou a sua ratificação) prescindem de fundamentação exauriente, sob pena de 

indevida antecipação do juízo de mérito, bastando que as decisões analisem as hipóteses 

de rejeição da denúncia e de absolvição sumária, exatamente como ocorreu no caso dos 

autos.

A corroborar tal entendimento: AgRg no RHC n. 195.553/AC, Quinta Turma, 

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 19/6/2024; e AgRg no RHC n. 

185.615/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Des. Convocado do TJDFT, DJe de 

18/4/2024).

De qualquer forma, as questões apresentadas pela defesa dizem respeito 

diretamente ao mérito da ação penal e serão analisadas em seu tempo, após exame do 

acervo probatório durante a instrução.

Nesse compasso:

 
"O exame do preenchimento dos requisitos subjetivos pelo 

sentenciado, estabelecidos no art. 123 da Lei de Execução Penal, não 
pode ser analisado em via estreita do writ, por demandar análise fático-
probatória" (AgRg no RHC n. 155.097/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 17/12/2021).

 
 

Confirmando: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023. 
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Ao fim, não se vislumbram motivos a retirar da competência 

constitucionalmente prevista a apreciação dos presentes fatos, os quais configuram, ao 

fim e no máximo, tão somente um conflito de versões, que merecem ser dirimidas pelo 

juízo competente: o Tribunal do Júri.

Sobre a competência exclusiva do Tribunal do Júri em casos tais:

 
Havendo elementos indiciários que subsidiem, com 

razoabilidade, as versões conflitantes acerca dos fatos imputados, a 
divergência deve ser solvida pelo Conselho de Sentença, evitando-se a 
indevida invasão da sua competência constitucional (AgRg nos EDcl no 
AREsp n. 1.383.234/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha 
Palheiro, DJe de 21/3/2019).

A pronúncia não demanda juízo de certeza necessário à 
sentença condenatória, uma vez que as eventuais dúvidas, nessa fase 
processual, resolvem-se em favor da sociedade - in dubio pro societate. 
Por consectário, havendo elementos indiciários que subsidiem, com 
razoabilidade, as versões conflitantes acerca da existência de dolo, ainda 
que eventual, a divergência deve ser solvida pelo Conselho de Sentença, 
evitando-se a indevida invasão da sua competência constitucional 
(AgRg no HC n. 818.001/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 16/8/2023).

 

Sendo assim, reafirmando a conclusão da origem, tem-se que é iterativa a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do 

habeas corpus ou do seu recurso ordinário para a análise de teses que demandem 

incursão no acervo fático-probatório.

Vejamos:

 
"A conclusão das instâncias ordinárias sobre a presença da 

materialidade e dos indícios suficientes de autoria, imprescindíveis à 
pronúncia do agravante, baseou-se no acervo fático-probatório dos 
autos, em especial na prova oral produzida durante a instrução, de modo 
que não há como inverter o julgado nesta instância, em recurso especial, 
porque incide o óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp n. 
2.260.001/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
8/2/2024).

 
 
"A fase da pronúncia constitui mero juízo de admissibilidade 

da acusação. A pronúncia é o ato que expressa a convicção do juiz 
quanto à existência do crime (materialidade), sendo imperioso que 
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sejam indicados os elementos probatórios que alicerçam a decisão de 
submeter a acusada a julgamento pelo Tribunal do Júri, isto é, que sejam 
demonstrados, de forma sucinta, mas fundamentada, que existem 
indícios de autoria. Nesse contexto, não há que se falar em excesso de 
linguagem, se o decisum limitou-se a apontar as provas que dão suporte 
à acusação, como no presente caso (...) Ademais, o Tribunal a quo, em 
decisão devidamente motivada, entendeu que, examinando detidamente 
os elementos informativos colhidos na fase extrajudicial e a prova 
produzida sob o crivo do contraditório, verifica-se do caso concreto que 
a materialidade do fato ficou comprovada por meio do inquérito 
policial, autos n. 5042.05-26.2021.8.24.0023, além da prova oral 
produzida nas etapas indiciária e oportunamente sob o crivo do 
contraditório (e-STJ fls. 130). Assim, rever os fundamentos utilizados 
pela Corte de origem, para concluir pela ausência de materialidade do 
crime de lesão corporal, como requer a defesa, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp n. 2.479.537/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/12/2023).

 
 

Concordando: AgRg no AREsp n. 2.264.190/GO, Quinta Turma, Rel. Min. 

Joel Ilan Paciornik, DJe de 3/10/2023.

Conclui-se, portanto, que o acórdão vergastado foi proferido nos termos da 

jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior, o que afasta a configuração de qualquer 

ilegalidade prima facie.

No mais, o presente agravo reiterou teses do recurso ordinário em habeas 

corpus, deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso 

em que tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo 

ser mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo regimental, mantendo 

a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
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É como voto.

Documento eletrônico VDA45775960 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 24/02/2025 13:25:53
Código de Controle do Documento: 422641c3-bf76-47a8-85be-265329ec7194



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 186.325 / PA
Número Registro: 2023/0310971-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00076358820168140201 08188287820228140000 202301498162 76358820168140201 
8188287820228140000

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITALO IVAN FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : SIDNEY PANTOJA ALMEIDA - PA024803
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITALO IVAN FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : SIDNEY PANTOJA ALMEIDA - PA024803
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de março de 2025

Documento eletrônico VDA46103098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/03/2025 00:28:19
Código de Controle do Documento: 076b09fe-c7e2-44dd-97ac-27c5414460bb


